
 

“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos. 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Após ampla mobilização de alguns setores da classe política, iniciou-se um processo de conscientização coletiva no 
âmbito do Município Alfa, com o objetivo de estimular a participação dos munícipes nas associações de moradores 
e nos movimentos sociais. O principal problema detectado era a debilidade dos movimentos dos bairros, o que 
diminuía o conhecimento dos problemas e dificultava a formação de pautas de interesse comum.  

Com o objetivo de combater as causas desse problema e tornar o Município Alfa um exemplo de coesão social e de 
articulação dos interesses individuais com o interesse coletivo, foi aprovada a Lei Municipal nº XX, que passou a ser 
conhecida como Lei do Associativismo Bairrista. De acordo com esse diploma normativo, os moradores que 
residissem há mais de dez anos em determinado bairro e não estivessem associados à associação de moradores 
existente no local estariam sujeitos ao pagamento de multa administrativa, calculada no percentual de 20% do 
salário mínimo, devida a cada mês em que perdurasse a omissão. A multa seria aplicada ao fim de processo 
administrativo, instaurado na Secretaria Municipal de Ordem Pública, no qual seriam assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. 

Apesar de o processo de conscientização coletiva ter sido plenamente exitoso, daí decorrendo uma ampla adesão 
dos munícipes às associações de moradores existentes em cada bairro, alguns, por variadas razões, permaneceram 
recalcitrantes. Era o caso de João, que decidira não se associar.  

Em razão de sua decisão, foi instaurado processo administrativo em face de João, na Secretaria Municipal de Ordem 
Pública, visando à aplicação da multa prevista na Lei Municipal nº XX. Após o trâmite regular, João foi notificado 
pelo Secretário Municipal de Ordem Pública de Alfa de que a multa de 20% do salário mínimo havia sido aplicada a 
ele, sendo fixado o prazo de pagamento e informado de que a inobservância desse prazo acarretaria a negativação 
do seu nome. Dessa decisão, não cabia mais recurso administrativo. 

João ficou muito preocupado com o ocorrido, pois, além de entender que sua liberdade de gerir os seus próprios 
interesses fora afrontada, a sua renda era de um salário mínimo, logo não teria condições de pagar a multa sem 
prejuízo de sua própria subsistência, quadro que se agravaria caso ainda tivesse o nome negativado, deixando de 
ter crédito na praça.  

Por essa razão, dez dias após o recebimento da notificação, João procurou você, como advogado(a), e solicitou o 
ajuizamento da ação constitucional cabível, com o procedimento mais célere para a defesa dos seus interesses, que 
não contasse com instrução probatória e não o submetesse à condenação em honorários sucumbenciais, para que 
a sua condenação ao pagamento de multa fosse afastada, considerando a manifesta incompatibilidade da Lei 
Municipal nº XX com a Constituição da República.  

Elabore, na condição de advogado(a) de João, a peça processual adequada ao caso concreto. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.   

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

Alguns vereadores da Câmara Municipal de Alfa iniciaram discussões em relação ao reajuste dos valores que 
recebiam pelo exercício da vereança, que deveria produzir efeitos a partir da legislatura subsequente. No entanto, 
em razão das divergências políticas existentes no Município, tinham dúvidas se o Prefeito apoiaria a medida. Além 
disso, desconheciam se havia algum limitador constitucional em relação à percepção da verba de representação, 
de natureza remuneratória, que se mostrava necessária, no entendimento deles, para valorizar a posição 
institucional de cada vereador. 

Por tal razão, a partir de permissivo regimental, formularam ao Procurador-Geral do Município Alfa os 
questionamentos a seguir. 

A) O Prefeito Municipal pode vetar a proposição legislativa que venha a ser aprovada pela Câmara Municipal 
reajustando o valor que os vereadores recebiam mensalmente pelo exercício da vereança? Justifique.  
(Valor: 0,65) 

B) A verba de representação pode ser agregada ao valor recebido mensalmente pelos vereadores? Justifique. 
(Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

 

QUESTÃO 2 

Com o objetivo de reduzir os elevados níveis de criminalidade detectados no território do Estado Alfa, foi editada 
a Lei Estadual nº X/24, que “dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pela Polícia Civil nas hipótese de 
prisão em flagrante.” De acordo com o Art. 3º desse diploma normativo, todas as pessoas presas em flagrante 
delito devem ser encaminhadas e mantidas na prisão, independentemente de a lei prever a possibilidade de 
liberdade provisória, com ou sem fiança. 

Irresignado com o teor da Lei estadual nº X/24, o Partido Político Alfa procurou você, como advogado(a), e formulou 
os questionamentos a seguir. 

A) O Art. 3º da Lei Estadual nº X observa os direitos e as garantias fundamentais? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Com o uso da arguição de descumprimento de preceito fundamental, pode ser arguida, perante o Supremo 
Tribunal Federal, a inconstitucionalidade do Art. 3º da Lei Estadual nº X? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

Com o alegado objetivo de superar uma histórica situação de desequilíbrio geográfico entre oferta e procura, bem 
como de proteger o consumidor, a Lei nº XX do Estado Alfa dispôs que é vedada a concessão de alvará de localização 
e funcionamento para a exploração da atividade de comércio de materiais de construção, caso haja 
estabelecimento similar, preexistente, em um raio de 300 (trezentos) metros.  

Apesar dos motivos que subsidiaram a edição da Lei nº XX, a sociedade empresária Delta, que tinha como objeto 
social a exploração da referida atividade e estava em franca expansão no território de Alfa, formulou os seguintes 
questionamentos ao(à) seu(sua) advogado(a).  

A) O Estado Alfa tem competência para legislar sobre a matéria? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A Lei nº XX se ajusta aos princípios constitucionais afetos à atividade econômica? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

Durante uma discussão legislativa para a alteração da Lei de Organização e Divisão Judiciária do Estado Alfa (LODJ), 
constatou-se que, segundo o Art. YY do projeto, compete aos Juízes de Direito das Varas de Fazenda Pública 
processar e julgar as causas em que figurem, como partes, a instituição gestora do Regime Geral de Previdência 
Social e o segurado, sempre que a comarca do domicílio deste último não for sede de órgão de primeira instância 
da Justiça Federal.   

Além disso, uma proposta de emenda à Constituição do Estado Alfa dispunha, em seu Art. ZZ, que o recurso cabível 
contra as decisões proferidas pelos Juízes de Direito das Varas de Fazenda Pública, no exercício da referida 
competência, seria apreciado pelo Tribunal de Justiça do Estado Alfa. 

A Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa, com base no regimento interno, solicitou que o 
Procurador-Geral desta Casa Legislativa respondesse aos questionamentos a seguir. 

A) Os Juízes de Direito das Varas de Fazenda Pública podem receber a competência referida no Art. YY do projeto 
de lei? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A competência do Tribunal de Justiça do Estado Alfa, prevista no Art. ZZ da proposta de emenda, foi 
corretamente estabelecida? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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